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 Relatório 
 Refere-se o presente processo a auto de infração para a cobrança de PIS. Para bem relatar os fatos, transcreve-se o relatório da decisão proferida pela autoridade a quo:
 Trata o presente processo de ação fiscal levada a efeito com relação Contribuinte em epígrafe, a qual resultou em Lançamento, consubstanciado no "Auto de Infração" de fls. 194/196, da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS no que tange aos anos-calendário de 2003, 2004, 2005, 2006.
 0 Auto de Infração em apreço decorre da constatação de "divergências entre o valores declarados e os valores escriturados" (fl. 195).
 Contra o Auto de Infração foi apresentada a impugnação de fls. 207/219, onde se alega, em síntese, no sentido: de que, especificamente quanto aos fatos geradores de janeiro e fevereiro de 2003, o PIS efetivamente declarado e pago é superior ao considerado pela Autoridade Fiscalizadora, sendo que a importância apurada pela Fiscalização em relação a fevereiro corresponde ao valor efetivamente declarado pela Contribuinte no que tange a janeiro; de que a Fiscalização deixou de levar em conta certas receitas (juros sobre o capital próprio, receita de comissão, receitas diversas e receitas de aluguel); de que valores de variação cambial ativa, correção monetária pós-fixada, outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operações de hedge foram computados na base de cálculo da contribuição, contrariando os Decretos 5.164/2004 e 5.442/2005; de que, "embora as receitas financeiras se enquadrem no campo da incidência tributária do PIS, tiveram a sua aliquota reduzida a zero a partir de 2.8.2004, com base nos Decretos n° 5.164/2004 e 5.442/2005" (fl. 211); de que as receitas decorrentes das vendas efetuadas para a Zona Franca de Manaus - ZFM integraram indevidamente a base de cálculo da contribuição, pois tais receitas "são imunes ao PIS nos termos do artigo 149, § 20, inciso I, da CF/88" (fl. 213), por conta � em conformidade com o Decreto-lei 288/67 e ADCT, art. 40 � de sua equiparação à exportação; e de que, caso não seja acatado o entendimento acima, a aliquota relativa as receitas decorrentes de vendas para a ZFM foi reduzida a zero pelo Decreto 5.310/2004, vigorando "a partir da data de sua publicação (15.12.2004)" (fl. 217) e, "Com efeito, a partir de 16.12.2004, as receitas decorrentes da venda destinadas a ZFM passaram a ser tributas a aliquota zero" (fl. 217).
 Pelo Memorando 1/2009 desta 9' Turma de Julgamento, os autos do processo 19515.003138/2006-92 foram requisitados para a extração de cópias, que foram anexadas ao presente (fls. 396/419).
 Examinando o referido processo 19515.003138/2006-92, verifica-se dele constar o acórdão 20.311 veiculando o que segue (fls. 397/408):
 "Trata o presente processo de ação fiscal levada a efeito com relação 11 Contribuinte em epígrafe, a qual resultou em Lançamento, consubstanciado no "Auto de Infração" de fls. 193/195, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins no que tange aos anos-calendário de 2004, 2005, 2006.
 0 Auto de Infração em apreço decorre da constatação de "divergências entre os valores declarados e os valores -( escriturados" (f/. 194).
 Contra o Auto de Infração foi apresentada a impugnação de fls. 206/216, onde se alega, em síntese, no sentido: de que a Fiscalização deixou de levar em conta certas receitas Ouros sobre o capital próprio, receita de comissão, receitas diversas e receitas de aluguel); de que valores de variação cambial ativa, correção monetária pós-fixada, outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operações de hedge foram computados na base de cálculo da contribuição, contrariando os Decretos 5.164/2004 e 5.442/2005; de que, "embora as receitas financeiras se enquadrem no campo da incidência tributária da COFINS, tiveram sua alíquota reduzida a zero a partir de 2.8.2004, com base nos Decretos n° 5.164/2004 e 5.442/2005" (fi. 209); de que as receitas decorrentes das vendas efetuadas para a Zona Franca de Manaus - ZFM integraram indevidamente a base de cálculo da contribuição, pois tais receitas "são imunes A exação, nos termos dos artigos 149, § 2°, inciso I, da CF/88 e 6°, inciso I, da Lei n° 10.833/2003" (fl. 216), por conta, em conformidade com o Decreto-lei 288/67 e ADCT, art. 40, de sua equiparação a exportação; e de que, caso não seja acatado o entendimento acima, a alíquota relativa as receitas decorrentes de vendas para a ZFM foi reduzida a zero pelo Decreto 5.310/2004, vigorando "a partir da data de sua publicação (15.12.2004)" (11. 215) e, "Com efeito, a partir de 16.12.2004, as receitas decorrentes da venda destinadas A ZFM passaram a ser tributas A alíquota zero"(fl. 215);
 Após exames preliminares nesta DRJ, os autos foram enviados a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZAÇÃO/SÃO PAULO (DEFIC), conforme proposta de fls. 420/424, objetivando o agravamento da exigência, se fosse o caso, e/ou um novo levantamento das bases de cálculo.
 Pelo Relatório Fiscal de fl. 427 entendeu a Autoridade Lançadora que "dentre os levantamentos citados, o que cabe esclarecer, e aquele que dentro do grupo contábil 431, Outras Receitas Operacionais, são efetuados lançamentos referentes a estorno das provisões contabilizadas em momento anterior, acarretando no resultado presente um estorno de despesas. Tais contas não são computadas na base de calculo do PIS e COFINS, por não representarem ingresso de receitas para a empresa, e tem como base o disposto no II do parágrafo 2°, artigo 3° da Lei 9.718/98 e do artigo 1°, parágrafo 3°, inciso V, alínea b da Lei 10.637/02. E também a conta equivalência patrimonial não entra na base de cálculo do PIS/COFINS (..). Portanto são esses valores que foram reduzidos do item Outras Receitas Auferidas (..)" (fl. 427). Concluiu a Autoridade Lançadora pela reafirmação do que consta "no Termo de Verificação Fiscal (fls 191 a 192)" (jl. 427).
 Pela manifestação de fls. 430/431, a Contribuinte se pôs em � "concordância com o relatório fiscal" (fl. 431). 0 presente processo novamente foi baixado em diligência,notando-se na ocasião que "descartou a Fiscalização a - possibilidade de agravamento da exigência" N. 438), mas que permanecia "a questão relativa ao novo levantamento do crédito tributário por conta da aplicação dos Decretos 5.164/2004, 5.442/2005, 5.310/2004 e/ou demais diplomas pertinentes em relação aos valores de variação cambial ativa, correção monetária pós-fixada, outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operações de hedge, bem como em relação As receitas decorrentes das vendas efetuadas para a ZFM" al. 438).
 Pelo relatório de fls. 446/447, a Fiscalização recalculou as bases de cálculo da contribuição, conforme planilha de fls. 448, "com as exclusões das receitas financeiras discriminadas As fls. 74 a 76 e das vendas A zona franca de Manaus discriminadas As fls. 280 e 324, das bases de cálculo do Auto de Infração, a partir das datas de vigência dos Decretos" N. 446), referindo-se aos Decretos 5.164/2004 e 5.310/2004.
 Registrou ainda a Fiscalização: "Quanto As operações de hedge, cuja aliquota relacionada com o COFINS foi reduzida a zero por força do Decreto n.° 5442, de 09/05/2005, não se aplica no presente caso, pois somente houve tal situação no mês de março de 2005 (fls. 280), antes da vigência do Decreto" (/1. 446).
 A mencionada planilha de fls. 448 apresenta novas bases de cálculo relativas aos meses de agosto, setembro, outubro e novembro de 2004, assim como ao mês de janeiro de 2005, com a seguinte observação: 
 "Ficam reduzidas a zero, como o mês de nov/04, as bases de cálculo de fey/OS a out/06, pois as bases de cálculo apuradas no AI (fls. 187 a 189) são menores que a soma das Receitas Financeiras (fls. 74 a 76) com as Vendas para a Zona Franca de Manaus (fls. 280 e 324)".
 Pela manifestação de fls. 450/454, a Contribuinte se pay em concordância parcial com a Fiscalização, entendendo: que também as receitas relativas a vendas para a ZFM, auferidas em períodos de apuração anteriores a janeiro de 2005 não sofrem a tributação imposta porque "as referidas receitas se equiparam a receitas de exportação e, assim, são imunes A incidência da COFINS " (fis. 451); e que em relação ao período de janeiro de 2005 há indevida incidência sobre receitas relativas "a venda de mercadorias que já haviam sido tributadas em dezembro de 2004" (11. 452), bem como indevida desconsideração de créditos do sujeito passivo "oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004" (fl. 452)."
 A Delegacia de Julgamento julgou procedente em parte a impugnação, em decisão assim ementada:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006 TRANSPOSIÇÃO DOS VALORES.
  Havendo equivoco da Fiscalização em transposição de valores declarados pela Contribuinte, cabível a exoneração do crédito tributário decorrente do engano.
 RECEITAS FINANCEIRAS. ALÍQUOTA ZERO. 0 Decreto 5.164/2004 reduziu a zero as aliquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, o qual produziu efeitos a partir de 2 de agosto de 2004, não se aplicando, todavia, às receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge.
 HEDGE. ALÍQUOTA ZERO A PARTIR DE 1o DE ABRIL DE 2005. 
 0 Decreto 5.442/2005 reduziu a zero as aliquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, o qual produziu efeitos a partir de 1' de abril de 2005, não se aplicando, ademais, aos juros sobre o capital próprio.
 ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM. 
 Estabeleceu o Decreto 5.310, de 15 de dezembro de 2004, que as aliquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita bruta auferida com a venda de mercadorias destinadas a consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora dela, são de zero por cento, não havendo que se falar,no caso, em suposta imunidade.
 CONTESTAÇÃO As LEIS/NORMAS JURÍDICAS.
 A autoridade administrativa não dispõe de competência para apreciar suposta inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de norma inserida no ordenamento jurídico nacional, traduzindo-se tal ausência de competência na impossibilidade de o Julgador administrativo afastar aaplicação de norma supostamente inconstitucional e/ou ilegal.
 Lançamento Procedente em Parte Na decisão recorrida, em síntese, exonerou-se parte dos valores, pela constatação de equívoco da Fiscalização na transposição dos valores declarados pela ora Recorrente e, considerando "que as importâncias efetivamente declaradas de R$ 592.514,38 (fl. 79), no que tange a Janeiro/2003, e R$ 634.519,97 (fl. 79), no que tange a fevereiro/2003, são superiores àquelas consideradas pela Autoridade Fiscal � respectivamente R$ 577.169,49 (fl. 187) e R$ 616.994,97 (fl. 187) �, o crédito tributário lançado de tais meses deve ser exonerado". Observando-se que a mesma situação deu-se em relação ao lançamento de Cofins, para os mesmo fatos geradores, lançados no processo 19515.003138/2006-92.
 Quanto à alegação de que valores de variação cambial ativa, correção monetária pós-fixada, outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operações de hedge foram computados na base de cálculo da contribuição, contrariando os Decretos 5.164/2004 e 5.442/2005, o Decreto 5.164/2004 reduziu a zero as aliquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, o qual produziu efeitos a partir de 2 de agosto de 2004, não se aplicando, todavia, as receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge.
 Por outro lado, em maio de 2005, o Decreto 5.442/2005 reduziu a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, o qual produziu efeitos a partir de lo de abril de 2005, não se aplicando, aos juros sobre o capital próprio. Assim, foram recalculados os valores, exonerando-se parte do crédito tributário.
 Sobre a Zona Franca de Manaus, embora a Recorrente defendesse a imunidade das operações, a decisão recorrida afirmou que Decreto 5.310, de 15 de dezembro de 2004, cuida de alíquota zero aplicável em vendas à ZFM, reconhecendo, assim, a não-imunidade. 
 Assim, com base na argumentação e recálculo dos valores, foi exonerado grande parte do crédito tributário exigido.
 Em sede de recurso voluntário, quanto à parte remanescente da autuação, reiterou os argumentos de imunidade para produtos voltados para ZFM, além de que afirma que para os períodos de apuração de agosto, setembro e outubro de 2004, houve redução a zero da aliquota do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita bruta auferida com a venda de mercadorias destinadas a consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, por meio do artigo 20 da Medida Provisória (MP) no 202, publicada em 26.7.2004.
 No tocante ao débito de PIS referente ao período de apuração de janeiro de 2005, embora o acórdão recorrido, adotando os fundamentos do Acórdão proferido no processo administrativo n. 19515.003138/2006-92, entendeu que os fundamentos relacionados indevida tributação de receitas referentes a venda de mercadorias que já haviam sido tributadas em dezembro de 2004, bem como à não consideração, no cálculo da COFINS, de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004, supostamente não poderiam ser apreciados, pois não teriam sido oportunamente abordados pela Recorrente, afirmou que foram detalhadamente rechaçados em sua impugnação, inclusive com elaboração de planilhas. 
 Finalmente, quanto à taxa SELIC, a Recorrente afirmou que a mesma não pode ser aplicada no cálculo de créditos tributários, sob pena de violação aos artigos 50, inciso II e 150, inciso I, da CF/88, uma vez que não teria sido criada por lei para fins tributários; e não possui caráter moratório, na medida em que é calculada e divulgada unilateralmente pelo BACEN, com base na variação do custo do dinheiro e na flutuação desse custo no mercado financeiro, o que lhe confere nítida natureza remuneratória do capital alheio.
 É o relatório.
 
 Voto 
 Conselheira Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Relatora 
 O presente recurso preenche as condições de admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento. 
 Preliminarmente, como relatado, o presente processo relaciona-se com o correlato processo de Cofins, que recebeu o número 19515.003138/2006-92, que já foi julgado em segunda instância administrativa, em decisão assim ementada: 
 Acórdão nº 330200.838� 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/08/2004 a 31/10/2006 PROVAS. PRECLUSÃO.
 As provas apresentadas posteriormente ao momento da impugnação de lançamento, para serem admitidas, devem ser acompanhadas de justificativa idônea de impedimento de sua apresentação naquela ocasião.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de apuração: 01/08/2004 a 31/10/2006 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS Período de apuração: 01/08/2004 a 31/10/2006 RECEITAS FINANCEIRAS. ALÍQUOTA ZERO.
 O Decreto no 5.164/2004 reduziu a zero as alíquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, mas produziu efeitos a partir de 2 de agosto de 2004, não se aplicando, todavia, às receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge.
 HEDGE. ALÍQUOTA ZERO A PARTIR DE 1o DE ABRIL DE 2005.
 O Decreto no 5.442/2005 reduziu a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social DF Cofins incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições, mas produziu efeitos a partir de 1o de abril de 2005, não se aplicando, ademais, aos juros sobre o capital próprio.
 ZONA FRANCA DE MANAUS ZFM. VENDAS. IMUNIDADE E ALÍQUOTAS.
 Estabeleceu o Decreto no 5.310, de 15 de dezembro de 2004, que as alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta auferida com a venda de mercadorias destinadas a consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora dela, são de zero por cento, não havendo que se falar, no caso, em imunidade.
 Recursos de Ofício e Voluntário Negados Observe-se que, pelas novas disposições regimentais, veiculadas pela Portaria MF n. 343/2015, os processos conexos deverão ser julgados conjuntamente, exceto se ainda não tiverem sido julgados, como se depreende do § 2º, art. 6o, Anexo II, in verbis:
 § 2º Observada a competência da Seção, os processos poderão ser distribuídos ao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo, ou o principal, salvo se para esses já houver sido prolatada decisão. 
 Por conseguinte, não há óbice para que a turma aprecie o processo de acordo com seu livre convencimento, ressalvadas, por certo, questões de coerência sistêmica.
 No caso em apreço, um dos itens remanescentes da exigência inicial e que foi impugnado pela Recorrente, diz respeito ao período de apuração de janeiro de 2005, sobre a indevida tributação de receitas referentes a venda de mercadorias que já haviam sido tributadas em dezembro de 2004, bem como à não consideração, no cálculo da contribuição, de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004, que não foram apreciados, por preclusão. No correlato processo de Cofins, da mesma forma procedeu a turma julgadora, conforme se depreende do excerto transcrito: 
  Ainda cabe razão à primeira instância em relação à preclusão, por se tratar de matéria de prova e, na realidade, de inovação trazida aos autos pela Interessada.
 De fato, a interessada pretendeu a admissão de créditos não alegados anteriormente e da consideração de que um determinado valor já teria sido recolhido em períodos anteriores.
 No primeiro caso, a alegação deveria ser apresentada até a impugnação; no segundo, tratar-se-ia de indébito fiscal, uma vez que a Interessada não provou que o fato gerador seria do período anterior e não do da autuação. 
 Não obstante, visando comprovar que o AIIM foi lavrado indevidamente, pois não foram considerados os aspectos indicados no item supra, a Recorrente, em sua Impugnação interposta em 19.1.2007, apresentou planilhas (fls. 294, 319, 327 e 336) e cópias de seus Livros Razão (fls. 320/326 e 328/335) como "doc. no 6" da Impugnação. Foram demonstradas, assim, quais receitas não podem ser incluídas na base de cálculo do PIS pelas autoridades administrativas, bem como foram indicados os valores dos créditos a titulo de devoluções que devem ser computados na apuração da referida contribuição.
 35. Tendo em vista que as referidas informações não foram consideradas nas diligências realizadas pelas D.D. Autoridades Administrativas nos autos do processo administrativo n° 19515.003138/2006-92, a Recorrente, na petição protocolada em 23.10.2008 naqueles autos (fls. 415/419), apresentou diversas informações e documentos fiscais e contábeis de suporte à D. Fiscalização, quais sejam: cópia dos Livros Razão, cópias dos Demonstrativos de Apuração de Contribuições Sociais (DACON's) e planilhas. Apesar disso, os documentos apresentados pela Recorrente não foram considerados tanto no V. Acórdão proferido nos autos do processo administrativo n° 19515.003138/2006-92, quanto no V. Acórdão recorrido destes autos.
 Destarte, compulsando-se os autos ,verifica-se que procede as suas alegações em relação à juntada de planilhas e bem como da alegação efetuada, em face da determinação da diligência, nos seguintes termos (fls.452,453):
 6. Especificamente em relação ao período de apuração janeiro de 2005, a Requerente esclarece que a cobrança remanescente do débito também é indevida, pois decorre (i) da indevida tributação de receitas referentes a venda de mercadorias que já haviam sido tributadas em dezembro de 2004; e (ii) da não consideração, no cálculo da COFINS devida pela sistemática não-cumulativa (Lei n° 10.833/03 e alterações), de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/ 2004.
 7. Frise-se que as receitas especificadas no item 6 (i) acima, no montante de R$ 2.679.186,32, se referem a mercadorias que, em dezembro/2004, estavam em poder de transportadoras para serem entregues aos respectivos compradores, conforme indicado na � planilha juntada como "doc. n° 4" da Impugnação protocolada em 19.1.2007 ("mercadorias nas transportadoras"). Tais receitas não foram consideradas no Razão Contábil de dezembro/2004 (docs. no 4), mas foram tributadas pela COFINS do referido período de apuração, consoante comprova o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais ("DACON") do período (doc. no 5)4.
 8. Com a entrega das mercadorias em janeiro de 2005, as receitas foram contabilizadas no Razão Contábil do referido mês, conforme comprova a planilha em anexo (doc. no 7) e a cópia do Livro Razão (doc. n° 8)5. No entanto, por já terem sido tributadas em dezembro/2004, não podem integrar novamente a base de cálculo da COFINS, motivo pelo qual a Requerente excluiu tais valores.
 9. No tocante ao item 6 (ii) acima, a Requerente esclarece que, em dezembro/2004, apurou em seu Livro Razão (doc. n°_ 9) que mercadorias no valor de R$ 5.044.277,73 foram devolvidas. Os créditos referentes a essas devoluções foram aproveitados pela Requerente, em dezembro - de 2004, apenas sobre o montante de R$ 2.446.678,08, conforme comprova o DACON do período (doc. n° 5), o que lhe garantiu direito ao credito sobre R$2.597.599,65 para compensar com a COFINS devida em janeiro de 2005 6.
 10. Nesse sentido, foi utilizado efetivamente credito sobre o montante de 2.581.676,00, conforme indicado na planilha em anexo (doc. n. 10) e na cópia do Livro Razão (doc. 11)7 
 Em face do exposto, por não se entender preclusa a alegação da matéria em referência, pela observância do princípio da verdade material e porque não foi apreciada anteriormente a questão, voto pela conversão do julgamento em diligência, para que a autoridade preparadora analise a inexigibilidade do PIS para o período de apuração de janeiro de 2005, relativo a indevida tributação de receitas referentes a venda de mercadorias que já haviam sido tributadas em dezembro de 2004, bem como a não consideração, no cálculo da contribuição, de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004.
 Após a conclusão do relatório, devem ser dada ciência para que a Recorrente manifeste-se no prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais 30, Para que retornem à turma, para prosseguimento do julgamento. 
 
 (assinado digitalmente) 
 Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo
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Relatorio

Refere-se o presente processo a auto de infracdo para a cobranca de PIS. Para
bem relatar os fatos, transcreve-se o relatdrio da decisdo proferida pela autoridade a quo:

Trata o presente processo de agdo fiscal levada a efeito com relagdo
Contribuinte em epigrafe, a qual resultou em Lan¢amento,
consubstanciado no "Auto de Infracao" de fls. 194/196, da
Contribui¢do para o Programa de Integragdo Social — PIS no que
tange aos anos-calendario de 2003, 2004, 2005, 2006.

0 Auto de Infra¢do em apreco decorre da constatagdo de "divergéncias
entre o valores declarados e os valores escriturados"” (fl. 195).

Contra o Auto de Infracdo foi apresentada a impugnacdo de fls.
207/219, onde se alega, em sintese, no sentido: de que, especificamente
quanto aos fatos geradores de janeiro e fevereiro de 2003, o PIS
efetivamente declarado e pago é superior ao considerado pela
Autoridade Fiscalizadora, sendo que a importancia apurada pela
Fiscalizagdo em relagdo a fevereiro corresponde ao valor efetivamente
declarado pela Contribuinte no que tange a janeiro;, de que a
Fiscalizagdo deixou de levar em conta certas receitas (juros sobre o
capital proprio, receita de comissdo, receitas diversas e receitas de
aluguel); de que valores de variagdo cambial ativa, correg¢do
monetdria pos-fixada, outras receitas financeiras e receitas
decorrentes de operagoes de hedge foram computados na base de
cdlculo da contribuicdo, contrariando os Decretos 5.164/2004 e
5.442/2005; de que, "embora as receitas financeiras se enquadrem no
campo da incidéncia tributaria do PIS, tiveram a sua aliquota reduzida
a zero a partir de 2.8.2004, com base nos Decretos n°® 5.164/2004 e
5.442/2005" (fl. 211); de que as receitas decorrentes das vendas
efetuadas para a Zona Franca de Manaus - ZFM integraram
indevidamente a base de cdlculo da contribuig¢do, pois tais receitas
"sdo imunes ao PIS nos termos do artigo 149, § 20, inciso I, da CF/88"
(fl. 213), por conta — em conformidade com o Decreto-lei 288/67 e
ADCT, art. 40 — de sua equiparagdo a exportagdo, e de que, caso ndo
seja acatado o entendimento acima, a aliquota relativa as receitas
decorrentes de vendas para a ZFM foi reduzida a zero pelo Decreto
5.310/2004, vigorando "a partir da data de sua publicagdo
(15.12.2004)" (fl. 217) e, "Com efeito, a partir de 16.12.2004, as
receitas decorrentes da venda destinadas a ZFM passaram a ser
tributas a aliquota zero" (fl. 217).

Pelo Memorando 1/2009 desta 9' Turma de Julgamento, os autos do
processo 19515.003138/2006-92 foram requisitados para a extragdo de
copias, que foram anexadas ao presente (fls. 396/419).

Examinando o referido processo 19515.003138/2006-92, verifica-se
dele constar o acordao 20.311 veiculando o que segue (fls. 397/408):

"Trata o presente processo de a¢do fiscal levada a efeito com rela¢do
11 Contribuinte em epigrafe, a qual resultou em Lang¢amento,
consubstanciado no "Auto de Infracdo” de fls. 193/195, da
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins no
que'tange aos‘anos-calenddrio de 2004, 2005, 2006.
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0 Auto de Infragdo em aprecgo decorre da constatagdo de "divergéncias
entre os valores declarados e os valores -( escriturados" (/. 194).

Contra o Auto de Infra¢do foi apresentada a impugnacdo de fls.
206/216, onde se alega, em sintese, no sentido: de que a Fiscalizagdo
derxou de levar em conta certas receitas Ouros sobre o capital proprio,
receita de comissdo, receitas diversas e receitas de aluguel); de que
valores de variagdo cambial ativa, corre¢do monetdria pos-fixada,
outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operagoes de
hedge foram computados na base de cadlculo da contribuigdo,
contrariando os Decretos 5.164/2004 e 5.442/2005, de que, "embora as
receitas financeiras se enquadrem no campo da incidéncia tributaria
da COFINS, tiveram sua aliquota reduzida a zero a partir de 2.8.2004,
com base nos Decretos n° 5.164/2004 e 5.442/2005" (fi. 209); de que
as receitas decorrentes das vendas efetuadas para a Zona Franca de
Manaus - ZFM integraram indevidamente a base de cdalculo da
contribui¢do, pois tais receitas "sdo imunes A exagdo, nos termos dos
artigos 149, § 2° inciso I, da CF/88 e 6° inciso I, da Lei n°
10.833/2003" (fl. 216), por conta, em conformidade com o Decreto-lei
288/67 ¢ ADCT, art. 40, de sua equiparacdo a exportacdo; e de que,
caso ndo seja acatado o entendimento acima, a aliquota relativa as
receitas decorrentes de vendas para a ZFM foi reduzida a zero pelo
Decreto 5.310/2004, vigorando "a partir da data de sua publicacdo
(15.12.2004)" (11. 215) e, "Com efeito, a partir de 16.12.2004, as
receitas decorrentes da venda destinadas A ZFM passaram a ser
tributas A aliquota zero"(fl. 215);

Apos exames preliminares nesta DRJ, os autos foram enviados a
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO/SAO
PAULO (DEFIC), conforme proposta de fls. 420/424, objetivando o
agravamento da exigéncia, se fosse o caso, e/ou um novo levantamento
das bases de calculo.

Pelo Relatorio Fiscal de fl. 427 entendeu a Autoridade Lan¢adora que
"dentre os levantamentos citados, o que cabe esclarecer, e aquele que
dentro do grupo contabil 431, Outras Receitas Operacionais, sdo
efetuados langamentos referentes a estorno das provisoes
contabilizadas em momento anterior, acarretando no resultado
presente um estorno de despesas. Tais contas ndo sdo computadas na
base de calculo do PIS e COFINS, por ndo representarem ingresso de
receitas para a empresa, e tem como base o disposto no Il do
paragrafo 2°, artigo 3° da Lei 9.718/98 e do artigo 1°, paragrafo 3°,
inciso V, alinea b da Lei 10.637/02. E também a conta equivaléncia
patrimonial ndo entra na base de cdlculo do PIS/COFINS (..). Portanto
sdo esses valores que foram reduzidos do item Outras Receitas
Auferidas (..)" (fl. 427). Concluiu a Autoridade Langadora pela
reafirmacgdo do que consta "no Termo de Verificagdo Fiscal (fls 191 a
192)" (Gl. 427).

Pela manifestagdo de fls. 430/431, a Contribuinte se pdos em
"concorddncia com o relatorio fiscal" (fl. 431). 0 presente processo
novamente foi baixado em diligéncia,notando-se na ocasido que
"descartou a Fiscalizagdo a - possibilidade de agravamento da
exigéncia” N. 438), mas que permanecia "a questdo relativa ao novo
levantamento ' do “‘crédito” tributario por conta da aplicagdo dos
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Decretos 5.164/2004, 5.442/2005, 5.310/2004 e/ou demais diplomas
pertinentes em relacdo aos valores de variagdo cambial ativa, corregdo
monetdria pos-fixada, outras receitas financeiras e receitas
decorrentes de operagoes de hedge, bem como em relagdo As receitas
decorrentes das vendas efetuadas para a ZFM" al. 438).

Pelo relatorio de fls. 446/447, a Fiscaliza¢do recalculou as bases de
calculo da contribui¢do, conforme planilha de fls. 448, "com as
exclusoes das receitas financeiras discriminadas As fls. 74 a 76 e das
vendas A zona franca de Manaus discriminadas As fls. 280 e 324, das
bases de calculo do Auto de Infrag¢do, a partir das datas de vigéncia
dos Decretos" N. 446), referindo-se aos Decretos 5.164/2004 e
5.310/2004.

Registrou ainda a Fiscaliza¢do: "Quanto As operagoes de hedge, cuja
aliquota relacionada com o COFINS foi reduzida a zero por forca do
Decreto n.° 5442, de 09/05/2005, ndo se aplica no presente caso, pois
somente houve tal situagdo no més de margo de 2005 (fls. 280), antes
da vigéncia do Decreto" (/1. 446).

A mencionada planilha de fls. 448 apresenta novas bases de cdlculo
relativas aos meses de agosto, setembro, outubro e novembro de 2004,
assim como ao més de janeiro de 2005, com a seguinte observa¢do.

"Ficam reduzidas a zero, como o més de nov/04, as bases de calculo de

fey/OS a out/06, pois as bases de calculo apuradas no Al (fls. 187 a
189) sdo menores que a soma das Receitas Financeiras (fls. 74 a 76)
com as Vendas para a Zona Franca de Manaus (fls. 280 e 324)".

Pela manifestagdo de fls. 450/454, a Contribuinte se pay em
concorddncia parcial com a Fiscalizagdo, entendendo: que também as
receitas relativas a vendas para a ZFM, auferidas em periodos de
apuragdo anteriores a janeiro de 2005 ndo sofrem a tributa¢do imposta
porque "as referidas receitas se equiparam a receitas de exportagdo e,
assim, sdo imunes A incidéncia da COFINS " (fis. 451); e que em
relagdo ao periodo de janeiro de 2005 ha indevida incidéncia sobre
receitas relativas "a venda de mercadorias que ja haviam sido
tributadas em dezembro de 2004" (11. 452), bem como indevida
desconsidera¢do de créditos do sujeito passivo "oriundos de
mercadorias devolvidas em dezembro/2004" (fl. 452)."

A Delegacia de Julgamento julgou procedente em parte a impugnagdo, em
decisdo assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 PIS/PASEP Ano-calenddrio:
2003, 2004, 2005, 2006 TRANSPOSICAO DOS VALORES.

Havendo equivoco da Fiscalizacdo em transposicdo de valores
declarados pela Contribuinte, cabivel a exoneragdo do crédito
tributadrio decorrente do engano.

RECEITAS FINANCEIRAS. ALIQUOTA ZERO. 0 Decreto 5.164/2004
reduziu a zero as aliquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre as
receitas financeiras auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao
regime, de incidéncia ndo-cumulativa das referidas contribuigées, o
qual produziu efeitos, a partir de 2 de agosto de 2004, ndo se aplicando,
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todavia, as receitas financeiras oriundas de juros sobre capital proprio
e as decorrentes de operagoes de hedge.

HEDGE. ALIQUOTA ZERO A PARTIR DE 1o DE ABRIL DE 2005.

U Decreto 5.442/2005 reduziu a zero as aliquotas da Contribui¢do para
0 PIS/PASEP e da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive
decorrentes de operagoes realizadas para fins de hedge, auferidas
pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia ndo-
cumulativa das referidas contribuicées, o qual produziu efeitos a partir
de 1' de abril de 2005, ndo se aplicando, ademais, aos juros sobre o
capital proprio.

ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM.

Estabeleceu o Decreto 5.310, de 15 de dezembro de 2004, que as
aliquotas da Contribui¢ao para o PIS/PASEP e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a
receita bruta auferida com a venda de mercadorias destinadas a
consumo ou industrializagdo na Zona Franca de Manaus - ZFM, por
pessoa juridica estabelecida fora dela, sdo de zero por cento, ndo
havendo que se falar,no caso, em suposta imunidade.

CONTESTACAO As LEIS/NORMAS JURIDICAS.

A autoridade administrativa ndo dispoe de competéncia para apreciar
suposta inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de norma inserida no
ordenamento juridico nacional, traduzindo-se tal auséncia de
competéncia na impossibilidade de o Julgador administrativo afastar
aaplicagdo de norma supostamente inconstitucional e/ou ilegal.

Lancamento Procedente em Parte Na decisdo recorrida, em sintese,
exonerou-se parte dos valores, pela constata¢do de equivoco da
Fiscalizagdo na transposi¢do dos valores declarados pela ora
Recorrente e, considerando "que as importdncias efetivamente
declaradas de R$ 592.514,38 (fl. 79), no que tange a Janeiro/2003, e
RS 634.519,97 (fl. 79), no que tange a fevereiro/2003, sdo superiores
aquelas consideradas pela Autoridade Fiscal — respectivamente R$
577.169,49 (fl. 187) e R$ 616.994,97 (fl. 187) —, o crédito tributdrio
lancado de tais meses deve ser exonerado”. Observando-se que a
mesma situagcdo deu-se em relagdo ao langamento de Cofins, para os
mesmo fatos geradores, lan¢ados no processo 19515.003138/2006-92.

Quanto a alegagao de que valores de variacdo cambial ativa, correcdo monetaria
pos-fixada, outras receitas financeiras e receitas decorrentes de operagdes de hedge foram
computados na base de calculo da contribuicdo, contrariando os Decretos 5.164/2004 e
5.442/2005, o Decreto 5.164/2004 reduziu a zero as aliquotas do PIS e da Cofins incidentes
sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia
ndo-cumulativa das referidas contribui¢des, o qual produziu efeitos a partir de 2 de agosto de
2004, nao se aplicando, todavia, as receitas financeiras oriundas de juros sobre capital proprio e
as decorrentes de operacdes de hedge.

Por outro lado, em maio de 2005, o Decreto 5.442/2005 reduziu a zero as
aliquotas” da 'Contribuicdo para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre as receitas
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financeiras, inclusive decorrentes de operacdes de hedge, auferidas pelas pessoas juridicas
sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas contribui¢des, o qual produziu
efeitos a partir de 1° de abril de 2005, ndo se aplicando, aos juros sobre o capital proprio.
Assim, foram recalculados os valores, exonerando-se parte do crédito tributario.

Sobre a Zona Franca de Manaus, embora a Recorrente defendesse a imunidade
das operagces, a decisdo recorrida afirmou que Decreto 5.310, de 15 de dezembro de 2004,
cuida de aliquota zero aplicavel em vendas a ZFM, reconhecendo, assim, a ndo-imunidade.

Assim, com base na argumentacao e recalculo dos valores, foi exonerado grande
parte do crédito tributario exigido.

Em sede de recurso voluntdrio, quanto a parte remanescente da autuagao,
reiterou os argumentos de imunidade para produtos voltados para ZFM, além de que afirma
que para os periodos de apuracao de agosto, setembro e outubro de 2004, houve reducgdo a zero
da aliquota do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita bruta auferida com a venda de
mercadorias destinadas a consumo ou industrializagao na Zona Franca de Manaus, por meio do
artigo 20 da Medida Proviséria (MP) no 202, publicada em 26.7.2004.

No tocante ao débito de PIS referente ao periodo de apuragdo de janeiro de
2005, embora o acordao recorrido, adotando os fundamentos do Acoérdao proferido no processo
administrativo n. 19515.003138/2006-92, entendeu que os fundamentos relacionados indevida
tributacdo de receitas referentes a venda de mercadorias que ja haviam sido tributadas em
dezembro de 2004, bem como a nao consideragdo, no calculo da COFINS, de créditos oriundos
de mercadorias devolvidas em dezembro/2004, supostamente ndo poderiam ser apreciados,
pois ndo teriam sido oportunamente abordados pela Recorrente, afirmou que foram
detalhadamente rechagados em sua impugnacao, inclusive com elaboracao de planilhas.

Finalmente, quanto a taxa SELIC, a Recorrente afirmou que a mesma ndo pode
ser aplicada no calculo de créditos tributarios, sob pena de violagdo aos artigos 50, inciso II e
150, inciso I, da CF/88, uma vez que nio teria sido criada por lei para fins tributarios; e nao
possui carater moratorio, na medida em que ¢ calculada e divulgada unilateralmente pelo
BACEN, com base na variagdo do custo do dinheiro e na flutua¢do desse custo no mercado

financeiro, o que lhe confere nitida natureza remuneratoria do capital alheio.

E o relatério.

Voto
Conselheira Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Relatora

O presente recurso preenche as condi¢des de admissibilidade, pelo que dele
tomo conhecimento.

Preliminarmente, como relatado, o presente processo relaciona-se com o
correlato processo de Cofins, que recebeu o numero 19515.003138/2006-92, que ja foi julgado
em segunda instancia administrativa, em decisdo assim ementada:
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Acorddo n° 330200.838— 3 Camara / 2¢ Turma Ordinaria ASSUNTO:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de apuracdo:
01/08/2004 a 31/10/2006 PROVAS. PRECLUSAO.

As provas apresentadas posteriormente ao momento da impugnagdo de
langamento, para serem admitidas, devem ser acompanhadas de
justificativa idonea de impedimento de sua apresentacdo naquela
ocasido.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Periodo de
apuragdo: 01/08/2004 a 31/10/2006 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre
deébitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidagcdo e Custodia SELIC para titulos
federais.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS Periodo de apuragdo: 01/08/2004 a
31/10/2006 RECEITAS FINANCEIRAS. ALIQUOTA ZERO.

O Decreto no 5.164/2004 reduziu a zero as aliquotas do PIS e da
Cofins incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas
juridicas sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas
contribui¢oes, mas produziu efeitos a partir de 2 de agosto de 2004,
ndo se aplicando, todavia, as receitas financeiras oriundas de juros
sobre capital proprio e as decorrentes de operagoes de hedge.

HEDGE. ALIQUOTA ZERO A PARTIR DE 1o DE ABRIL DE 2005.

O Decreto no 5.442/2005 reduziu a zero as aliquotas da Contribuicdo
para o PIS/Pasep e da Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social DF Cofins incidentes sobre as receitas financeiras,
inclusive decorrentes de operagoes realizadas para fins de hedge,
auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia ndo-
cumulativa das referidas contribuicoes, mas produziu efeitos a partir
de 1o de abril de 2005, ndo se aplicando, ademais, aos juros sobre o
capital proprio.

ZONA FRANCA DE MANAUS ZFM. VENDAS. IMUNIDADE E
ALIQUOTAS.

Estabeleceu o Decreto no 5.310, de 15 de dezembro de 2004, que as
aliquotas do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta
auferida com a venda de mercadorias destinadas a consumo ou
industrializa¢do na Zona Franca de Manaus ZFM, por pessoa juridica
estabelecida fora dela, sdo de zero por cento, ndo havendo que se falar,
no caso, em imunidade.

Recursos de Oficio e Voluntario Negados Observe-se que, pelas novas
disposicoes regimentais, veiculadas pela Portaria MF n. 343/2015, os
processos conexos deverdo ser julgados conjuntamente, exceto se ainda
ndo tiverem sido julgados, como se depreende do § 2°, art. 6°, Anexo II,
in verbis:
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$ 2° Observada a competéncia da Se¢do, os processos poderdo ser
distribuidos ao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo,
ou o principal, salvo se para esses ja houver sido prolatada decisdo.

Por conseguinte, ndo ha 6bice para que a turma aprecie o processo de acordo
com seu livre convencimento, ressalvadas, por certo, questdes de coeréncia sistémica.

No caso em apreco, um dos itens remanescentes da exigéncia inicial e que foi
impugnado pela Recorrente, diz respeito ao periodo de apuracdo de janeiro de 2005, sobre a
indevida tributacdo de receitas referentes a venda de mercadorias que ja haviam sido tributadas
¢m dezembro de 2004, bem como a nao consideracao, no calculo da contribuicao, de créditos
oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004, que ndo foram apreciados, por
preclusdo. No correlato processo de Cofins, da mesma forma procedeu a turma julgadora,
conforme se depreende do excerto transcrito:

Ainda cabe razdo a primeira instancia em relagdo a preclusdo, por se
tratar de matéria de prova e, na realidade, de inovagdo trazida aos
autos pela Interessada.

De fato, a interessada pretendeu a admissdo de créditos ndo alegados
anteriormente e da consideragdo de que um determinado valor ja teria
sido recolhido em periodos anteriores.

No primeiro caso, a alegag¢do deveria ser apresentada até a
impugnagdo, no segundo, tratar-se-ia de indébito fiscal, uma vez que a
Interessada ndo provou que o fato gerador seria do periodo anterior e
ndo do da autuacado.

Nao obstante, visando comprovar que o AIIM foi lavrado indevidamente, pois
ndo foram considerados os aspectos indicados no item supra, a Recorrente, em sua Impugnacao
interposta em 19.1.2007, apresentou planilhas (fls. 294, 319, 327 e 336) e copias de seus Livros
Razao (fls. 320/326 e 328/335) como "doc. no 6" da Impugnacdo. Foram demonstradas, assim,
quais receitas nao podem ser incluidas na base de calculo do PIS pelas autoridades
administrativas, bem como foram indicados os valores dos créditos a titulo de devolucdes que
devem ser computados na apuracgao da referida contribuicao.

35. Tendo em vista que as referidas informacées ndo foram
consideradas nas diligéncias realizadas pelas D.D. Autoridades
Administrativas  nos autos do processo administrativo n°
19515.003138/2006-92, a Recorrente, na peticdo protocolada em
23.10.2008 naqueles autos (fls. 415/419), apresentou diversas
informagoes e documentos fiscais e contabeis de suporte a D.
Fiscaliza¢do, quais sejam: copia dos Livros Razdo, copias dos
Demonstrativos de Apuragdo de Contribui¢oes Sociais (DACON's) e
planilhas. Apesar disso, os documentos apresentados pela Recorrente
ndo foram considerados tanto no V. Acorddo proferido nos autos do
processo administrativo n° 19515.003138/2006-92, quanto no V.
Acorddo recorrido destes autos.

Destarte, compulsando-se os autos ,verifica-se que procede as suas alega¢des em
relagdo a juntada de planilhas e bem como da alegacao efetuada, em face da determinagao da
diligéncia, nos seguintes termos (fls.452,453):
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6. Especificamente em relagdo ao periodo de apuragdo janeiro de
2005, a Requerente esclarece que a cobranga remanescente do debito
também é indevida, pois decorre (i) da indevida tributacdo de receitas
referentes a venda de mercadorias que ja haviam sido tributadas em
dezembro de 2004, e (ii) da ndo consideragdo, no calculo da COFINS
devida pela sistematica ndo-cumulativa (Lei n° 10.833/03 e
alteragoes), de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em

dezembro/ 2004.

7. Frise-se que as receitas especificadas no item 6 (i) acima, no
montante de R$ 2.679.186,32, se referem a mercadorias que, em
dezembro/2004, estavam em poder de transportadoras para serem
entregues aos respectivos compradores, conforme indicado na
planilha juntada como "doc. n°® 4" da Impugna¢do protocolada em
19.1.2007 ("mercadorias nas transportadoras"”). Tais receitas ndo
foram consideradas no Razdao Contabil de dezembro/2004 (docs. no 4),
mas foram tributadas pela COFINS do referido periodo de apuragdo,
consoante comprova o Demonstrativo de Apurag¢do de Contribuigoes
Sociais ("DACON") do periodo (doc. no 5)4.

8. Com a entrega das mercadorias em janeiro de 2005, as receitas
foram contabilizadas no Razao Contabil do referido més, conforme
comprova a planilha em anexo (doc. no 7) e a copia do Livro Razdo
(doc. n° 8)5. No entanto, por ja terem sido tributadas em
dezembro/2004, ndo podem integrar novamente a base de cdlculo da
COFINS, motivo pelo qual a Requerente excluiu tais valores.

9. No tocante ao item 6 (ii) acima, a Requerente esclarece que, em
dezembro/2004, apurou em seu Livro Razdo (doc. n°_ 9) que
mercadorias no valor de R$ 5.044.277,73 foram devolvidas. Os
créditos referentes a essas devolugoes foram aproveitados pela
Requerente, em dezembro - de 2004, apenas sobre o montante de R$
2.446.678,08, conforme comprova o DACON do periodo (doc. n° 5), o
que lhe garantiu direito ao credito sobre R$2.597.599,65 para
compensar com a COFINS devida em janeiro de 2005 6.

10. Nesse sentido, foi utilizado efetivamente credito sobre o montante
de 2.581.676,00, conforme indicado na planilha em anexo (doc. n. 10)
e na copia do Livro Razdo (doc. 11)7

Em face do exposto, por ndo se entender preclusa a alegacdo da matéria em
referéncia, pela observancia do principio da verdade material e porque nao foi apreciada
anteriormente a questdo, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia, para que a
autoridade preparadora analise a inexigibilidade do PIS para o periodo de apuracao de janeiro
de 2005, relativo a indevida tributacdo de receitas referentes a venda de mercadorias que ja
haviam sido tributadas em dezembro de 2004, bem como a nao consideragdo, no calculo da
contribuicdo, de créditos oriundos de mercadorias devolvidas em dezembro/2004.

ApoOs a conclusdao do relatorio, devem ser dada ciéncia para que a Recorrente
manifeste-se no prazo de 30 dias, prorrogaveis por mais 30, Para que retornem a turma, para
prosseguimento do julgamento.
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